
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.388 - PR (2013/0132861-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : N F 
ADVOGADO : RONALDO DA FONSECA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 386, VI E VII, DO CPP. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AFRONTA AOS ARTS. 158 E 
159, AMBOS DO CPP. ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 203 
E 231, AMBOS DO CPP. NATUREZA CONSTITUCIONAL DA 
CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. MALFERIMENTO AO ART. 5º, XXXV, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a desclassificar a 
imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na instância especial o 
reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado 7 da Súmula deste STJ.
2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, a Súmula 283/STF. 
3. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula 126/STJ). 
4. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz 
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de outubro de 2013(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.388 - PR (2013/0132861-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : N F 
ADVOGADO : RONALDO DA FONSECA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
Trata-se de agravo regimental interposto por N F, contra decisão monocrática, 

de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 386, VI E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME 
FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
AFRONTA AOS ARTS. 158 E 159, AMBOS DO CPP. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM MAIS DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. 
RECURSO QUE NÃO ABRANGE TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 203 E 231, AMBOS DO CPP. 
NATUREZA CONSTITUCIONAL DA CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (fls. 487/493)

Sustenta o agravante, às fls. 498/505, quanto ao enunciado 283 da Súmula do 

STF, que "impugnou e demonstrou o equívoco do v. acórdão, onde ocorreu a violação dos 

dispositivos legais acima invocados, em consonância com o artigo 386, incisos VI e VII do 

Código de Processo Penal, tendo em vista o princípio do 'in dúbio pro réu', pois não existe 

certeza da ocorrência do crime", de modo que "não há que se falar quanto à aplicação da 

Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal".

Outrossim, aponta que não há falar em "aplicação da Súmula 83 do Superior 

Tribunal de Justiça e a Súmula 7 do mesmo Tribunal, pois não estamos 'discutindo as provas 

contidas no feito, qual seja o conjunto fático probatório', mas a não aplicação das disposições 

legais acima invocadas, pois a condenação do réu foi realizada somente com base na palavra 

da vítima (menor com 06 (SEIS) anos de idade)".

Por fim, aduz que "o indeferimento do processamento do Agravo de 

Instrumento, também viola dispositivos da Constituição Federal", notadamente "o artigo 5°, 

inciso XXXV da Constituição Federal", já que "a 'lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça a Direito'".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 329.388 - PR (2013/0132861-8)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 386, VI E VII, DO CPP. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AFRONTA AOS ARTS. 158 E 
159, AMBOS DO CPP. ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS DE UM 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 203 
E 231, AMBOS DO CPP. NATUREZA CONSTITUCIONAL DA 
CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. MALFERIMENTO AO ART. 5º, XXXV, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, a ensejar a absolvição, ou a desclassificar a 
imputação feita ao acusado, porquanto é vedado na instância especial o 
reexame de fatos e provas. Incidência do enunciado 7 da Súmula deste STJ.
2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu entendimento em 
mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, enquanto o recurso 
especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, a Súmula 283/STF. 
3. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula 126/STJ). 
4. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição 
Federal. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do explicitado na decisão vergastada, no que tange à 

alegada violação ao artigo 386, incisos VI e VII, do Código de Processo Penal, pretende o 

recorrente, ao pugnar pela absolvição, rediscutir a suficiência probatória para a condenação, o 

que implicaria, inevitavelmente, incursão no bojo do arcabouço fático probatório, procedimento 
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esse sabidamente incabível na via especial. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de proceder à análise da existência de provas suficientes a embasar o 

decreto condenatório, a ensejar a absolvição. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta 

senda eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja missão 

pacificadora restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS (CULPABILIDADE, CONDUTA SOCIAL, 
PERSONALIDADE DO AGENTE E CONSEQÜÊNCIAS DO CRIME). 
ALEGAÇÃO DE INVERDADE DOS MOTIVOS APRESENTADOS PELO 
MAGISTRADO PARA EFETUAR O AUMENTO DA PENA-BASE. 
DISCUSSÃO QUE IMPORTA REEXAME DOS FATOS E PROVAS DA 
CAUSA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. NULIDADES RELATIVAS. 
PREJUÍZO NÃO CONFIGURADO. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 1. (...). 2.  O acolhimento das alegações 
deduzidas no Apelo Nobre, quanto à veracidade dos motivos apresentados 
pelo Magistrado para justificar o aumento da pena-base, ensejaria, 
inevitavelmente, a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial. 3. (...). 4. (...).   5. (...).  
6.  Agravo Regimental desprovido". (AgRg no Ag 1141127/RJ, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 30/11/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
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DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 386, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. 1. A alegação de violação ao art. 386, VI do 
CPP, envolvendo a existência de provas suficientes para a condenação 
depara com o óbice da Súmula 7 do STJ. 2. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 611539/SP, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, DJ 16.05.2005).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 38 DA LEI N.º 
9.605/98 E ART. 20 DA LEI N.º 4.947/66. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 
ATIPICIDADE DAS CONDUTAS IMPUTADAS AOS RECORRIDOS. 
REEXAME DE PROVAS. I - Tendo sido afirmado categoricamente em 
primeiro e segundo graus que inexistem provas de que os recorridos 
tenham praticado a conduta descrita no preceito primário do art. 38 da Lei 
n.º 9.605/98, após o início da vigência da mencionada lei, a pretensão de se 
ver reconhecida a tipicidade das condutas esbarra no Enunciado n.º 07 da 
Súmula desta Corte. (Precedentes). II - (...). Recurso parcialmente 
conhecido e, nesse ponto, desprovido". (REsp 565.099/TO, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 30/08/2004).

Ademais, nos moldes do assentado no decisum ora agravado, no que tange à 

sustentada afronta aos artigos 158 e 159, ambos do Código de Processo Penal, verifica-se da 

leitura do acórdão ora recorrido, que o Tribunal de origem consignou que:

"Alega ainda o embargante ofensa aos artigos 158 e 159, do Código de 
Processo Penal, eis que o exame de conjunção carnal teria demonstrado 

que a vítima não foi violada. Entretanto, não se verifica a referida 

ofensa, uma vez que os dispositivos legais indicados exigem  a 

realização de perícia quando o delito deixa vestígios, o que não é o 

caso dos autos, em que o acusado foi denunciado por estupro de 

vulnerável na modalidade de constranger a vítima a praticar com ele 

ato libidinoso diverso da conjunção carnal, consistente em exigir que 

esta tocasse o seu pênis, o que, por óbvio, não deixaria aparentes no 
corpo da vítima que pudessem ser atestados pelo laudo de conjunção 
carnal. [...] "

Não há como acolher o entendimento exarado pela defesa, uma vez 

que a lei processual em nenhum momento exige a avaliação 

psicológica das vítimas como requisito de validade para suas palavras. 
Além disso, note-se que no caso em tela este depoimento não foi a única 

prova que embasou o decreto condenatório, de forma que sua condenação 

se sustenta em outros elementos probatórios, não havendo que se 
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falar em nulidade". (fl. 437/438 - grifei)

Contudo, contra os fundamentos de que o delito em tela é do tipo que não 

deixa vestígios, por isso desnecessário o exame pericial, e de que é inexigível, pela lei 

processual, a avaliação psicológica da vítima como requisito de validade de seu depoimento, a 

parte não se manifestou nas razões do recurso especial, limitando-se a alegar que a 

inexistência do exame pericial e o indeferimento da perícia psicológica da vítima prejudicaram 

a sua defesa. 

Diante desse contexto, verifica-se que referidos fundamentos, por si só, se 

mostram suficientes a manterem o acórdão quanto ao ponto, incidindo, portanto, por analogia, 

o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles". Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONTAS CC-5. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DE PROVA DE QUEBRA DE SIGILOS 
BANCÁRIO E FISCAL. ART. 28 DA LEI 7.492/86. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA, PELA 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NORMA COMPLEMENTAR 
REFERENTE ÀS ELEMENTARES DO TIPO DESCRITO NO ART. 22, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 7.492/86. SÚMULA 211/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DA CONDUTA DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. ART. 62, INCISO I, AGRAVANTE GENÉRICA I – (...). III 
- Ademais, não obstante a mencionada autorização legal concedida ao 
Banco Central do Brasil, retratada no v. acórdão do e. Tribunal a quo, 
verifico que o recorrente não impugnou especificamente tal fundamento 
utilizado e suficiente à manutenção do julgado, incidindo, na hipótese, a 
Súmula nº 283/STF. IV – (...)". (REsp 1161830/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 04/10/2010)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. DELAÇÃO PREMIADA. ART. 
6º DA LEI 9.034/95. NÃO-OCORRÊNCIA. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. 
SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. 1. (...). 
3. O recorrente, nas razões do especial, não logrou impugnar os 
fundamentos adotados pelo Tribunal de origem, especialmente no que se 
refere à retratação por ele feito em Juízo, incidindo, à espécie, o óbice 
contido no verbete sumular 283/STF. 4. Recurso especial não-conhecido". 
(REsp 628.048/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 13/04/2009).

"RECURSO ESPECIAL. PECULATO. DIREITO PENAL. 
CONSUMAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA E REEXAME DE 
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PROVAS. SÚMULAS NºS 7/STJ E 283/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 1. (...). 3. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles'. (Súmula do STF, Enunciado nº 283). 4. 'A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'. 
(Súmula do STJ, Enunciado nº 7). 5. Recurso não conhecido". (REsp 
830.671/SP, Rel. Ministro PAULO MEDINA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2007, 
DJe 09/06/2008).

Lado outro, assim como constante na decisão agravada, em relação à alegação 

de contrariedade aos artigos 203 e 231, ambos do Código de Processo Penal, observa-se que 

o Tribuna a quo decidiu a matéria, também, sob o prisma constitucional, senão vejamos:

"Ademais, em que pese o embargante aduzir também que inexistiu o 
cotejo das provas documentais (laudo médico atestando a doença do réu) e 
testemunhais produzidas pela defesa, é assente na jurisprudência pátria que 
o juiz não está obrigado a se referir a todos os argumentos expendidos 
pelas partes, mas somente aqueles que entender suficientes para a formação 
do seu livre convencimento, pois, ainda que fosse sucinta a decisão, ela não 
fere o art. 93, IX, da Constituição Federal quando aborda as questões de 
fato e de direito suficientes ao deslinde da controvérsia.

Assim, fundamentado o pronunciamento decisório, ainda que não tenha 
se baseado em negativa expressa de todas as provas sustentadas pela parte 
recorrente, não há que se falar em vício da decisão". (fl. 437) 

Em assim sendo, como a Corte de origem também decidiu a causa com esteio 

em fundamentos de índole constitucional e o agravante não comprovou a interposição do 

recurso extraordinário, incide, no caso, a Súmula 126/STJ: "é inadmissível recurso especial, 

quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 

qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 

extraordinário". Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 126/STJ.

1. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." (Enunciado nº 126 da Súmula do STJ) 

2. A exigência de interposição cumulativa de recurso especial e 
extraordinário contra decisão baseada em fundamentos de caráter 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, como na hipótese em exame, tem por objetivo evitar o 
trânsito em julgado do fundamento constitucional.

3. (...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 

1041856/RJ, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJe 
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17/11/2008)

"AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL. EXAME DA OAB. NECESSIDADE. ACÓRDÃO 
FUNDADO NO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE A RESOLUÇÃO N. 16/96 DO 
CONSELHO SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL/RS COM A CONSTITUIÇÃO. NÃO-INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126 DESTA CORTE 
SUPERIOR.

1. Da simples leitura da ementa da decisão da instância ordinária 
atacada pelo recurso especial, observa-se que a invocação do princípio da 
razoabilidade feita no voto condutor buscou reconhecer a incompatibilidade 
da Resolução n. 16/96 do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados 
dos Brasil/RS com a Constituição Federal vigente.

2. Portanto, os fundamentos do acórdão combatido guardam amparo 
não só na legislação federal infraconstitucional, mas também na própria 
Constituição Federal, sendo todos eles, se revertidos, capazes de alterar a 
solução da questão. Entretanto, não foi interposto recurso extraordinário, 
motivo pelo qual incide, no caso, a Súmula n. 126 desta Corte.

3. Agravo regimental não-provido." (AgRg no REsp 955.055/RS, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/11/2008)

 "DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INATACADO. SÚMULA 126/STJ.

1. (...) 
2. Estando o acórdão recorrido embasado em fundamentos de natureza 

constitucional e infraconstitucional, a não interposição de recurso 
extraordinário impõe o não conhecimento do recurso especial, conforme o 
enunciado da Súmula 126 desta Corte. 

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 910.684/RJ, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 05/10/2007) 

Por fim, quanto à aventada ofensa ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal, tem-se que não é o recurso especial a sede própria para o desate da controvérsia, 

porquanto a análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do 

Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação constitucional. Confiram-se os 

precedentes:

"DIREITO PENAL, PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 41 E 386, III, DO CPP. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO. EFEITO ESPECÍFICO DA 
CONDENAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE. 1. Não é 
possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo constitucional, ainda 
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que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso. 2. (...). 3. (...). 4. Recurso especial 
conhecido em parte e, nessa extensão, provido. (REsp 1111847/TO, Rel. 
Min. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/AP), QUINTA TURMA, DJe 18/10/2010).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. PAUTA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 1. (...). 2. (...). 3. A violação 
de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
não pode ser apreciada em sede de recurso especial. 4. Embargos de 
declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no Ag 1041767/PR, Rel. Min. 
PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJe 20/10/2008).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A TEXTO 
CONSTITUCIONAL. NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO. 1. (...). 2. Ao 
Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial e, por decorrência lógica, 
em embargos de divergência, não compete a análise de contrariedade ao 
texto constitucional. 3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg 
nos EAg 723.222/SP, Rel. Min.  ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, Dje 17/10/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1273147 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2013 Página  10 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0132861-8 AREsp 329.388 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00175377620108160021  175377620108160021  201000030016  201100314890  
201200280257  836875602  8398756

EM MESA JULGADO: 15/10/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N F
ADVOGADO : RONALDO DA FONSECA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N F
ADVOGADO : RONALDO DA FONSECA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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